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1

CAPÍTULO 1 
LEI Nº 2.889/1956 – GENOCÍDIO 

1.1.	 Tipo penal

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso, como tal: (Vide Lei nº 7.960, de 1989).
a) matar membros do grupo;
b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a 
destruição física total ou parcial;
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo;
Será punido:
Com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a;
Com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b;
Com as penas do art. 270, no caso da letra c;
Com as penas do art. 125, no caso da letra d;
Com as penas do art. 148, no caso da letra e;

O crime de genocídio pode ser praticado de cinco formas diferentes. Todas as formas 
correspondem a outros crimes previstos no Código Penal, porém, serão consideradas como 
crime de genocídio devido à presença do elemento subjetivo especial. Na verdade, esses 
crimes serão utilizados como meio de se praticar o crime de genocídio.

Por exemplo, no genocídio com a morte de membros do grupo, o agente se utiliza 
do crime de homicídio como um meio para a prática do genocídio. Porém, apesar de haver 
essa relação de meio e fim, não se aplicará o princípio da consunção, pois como veremos 
trata-se de bens jurídicos diferentes. 

Aliás as penas do crime de genocídio serão as mesmas do correspondente crime 
previsto no Código Penal. Neste sentido, trata-se de norma penal em branco ao avesso 
ou ao revés.

Norma penal em branco Norma penal em branco ao avesso

A descrição do tipo penal necessita de um 
complemento.

O preceito secundário (a pena) do tipo penal necessita 
de um complemento.
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CAPÍTULO 2 
LEI Nº 7.960/1989 – PRISÃO 

TEMPORÁRIA

2.1.	 Natureza jurídica
A prisão temporária é espécie de medida cautelar. As medidas cautelares visam, como 

já diz o nome, acautelar, proteger algo, no caso a investigação criminal.

Mais especificamente se trata de uma medida cautelar pessoal, uma prisão cau-
telar. Prisão cautelar é gênero da qual existem duas espécies, prisão temporária e prisão 
preventiva.

Podemos conceituar a prisão temporária como: Prisão cautelar decretada pela auto-
ridade judiciária mediante representação da autoridade policial ou requisição do Ministério 
Público, com prazo de duração preestabelecido, cabível exclusivamente durante a fase de 
investigação preliminar, quando houver fundadas razões da prática de algum dos crimes 
listados no art. 1o, III da Lei no 7.960/1989 ou de crimes hediondos ou equiparados.

2.2.	 Requisitos para decretação da prisão 
temporária

Art. 1° Caberá prisão temporária:
I – quando imprescindível para as investigações do inquérito policial;
II – quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao 
esclarecimento de sua identidade;
III – quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, 
de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes: (...)

A lei diz que “caberá prisão temporária” trazendo nas sequências três incisos. A lei 
não deixa claro se seriam requisitos alternativos ou cumulativos. Quanto a isso surgiram 
algumas correntes doutrinárias:

a)	 Os incisos são alternativos: Segundo esta corrente bastaria a presença de qualquer um 
dos incisos para que pudesse ser decretada a prisão temporária.

	 Essa corrente sofre duras críticas no sentido de que, se assim fosse, a prisão poderia ser 
decretada simplesmente com base em indícios de autoria da prática de crimes, perdendo 
sua função cautelar.

b)	 Os três incisos são cumulativos: Conforme esta corrente a prisão temporária somente 
poderia ser decretada com a presença dos três incisos.
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	 Essa posição acaba por limitar muito o escopo da prisão temporária, pois raramente 
alguém investigado por um dos crimes previstos no inciso III não tem residência fixa 
ou não fornece elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade.

c)	 O inciso III deve ser sempre combinado com o inciso I (posição do STF): Esta corrente 
defende que somente cabe a prisão temporária quando houverem fundadas razões da 
prática de um dos crimes previstos no inciso III, aliado ao fato de que a prisão é impres-
cindível para as investigações.

	 Segundo essa corrente, a combinação dos incisos II e III não permite a prisão, pois o simples 
fato do investigado não ter residência fixa, ou não ter fornecido elementos necessários ao 
esclarecimento de sua identidade pode não representar um risco à eficácia das investigações.1

	 Essa doutrina trabalha com dois requisitos para a decretação de medidas cautelares 
pessoais no processo penal, o fumus comissi delict e o periculum libertatis.

	 O fumus comissi delict são os indícios de autoria da prática de um crime (inciso III), ao 
passo que o periculum libertatis seria o risco que o processo ou a investigação corre com 
a manutenção do investigado em liberdade (inciso I).

d)	 O inciso III deve estar sempre presente, devendo ser combinado com o inciso I ou o inciso 
II (corrente majoritária doutrinariamente): Esta corrente defende que a prisão temporária 
pode ser decretada se houverem fundadas razões da prática de um dos crimes previstos 
no inciso III, somadas ao fato de que a prisão é essencial para as investigações ou ao fato 
de que o investigado não tem residência fixa ou não forneceu elementos necessários ao 
esclarecimento de sua identidade.

	 Essa corrente também trabalha com os conceitos de fumus comissi delict e periculum 
libertatis, porém entende, diferentemente da corrente anterior, que o periculum libertatis 
resta configurado tanto no inciso I quanto no inciso II.

Importante para Concursos: 
No julgamento conjunto das ADIs 4.109 e 3.360, o STF deu interpretação conforme a cons-
tituição à Lei de Prisão Temporária. Nos termos do voto do Min. Gilmar Mendes, a maioria 
dos ministros decidiu fixar os seguintes critérios para fundamentar a prisão temporária:

Critérios fixados pelo STF para decretação de prisão temporária 
1) For imprescindível para as investigações do inquérito policial, sendo proibida sua utilização como 
prisão para averiguações ou em violação ao direito à não autoincriminação;
2) Houver fundadas razões de autoria ou participação do indiciado nos crimes previstos no art. 1o, II da 
Lei no 7.960/1989, vedada a analogia ou interpretação extensiva do rol previsto no disposto;
3) For justificada em fatos novos ou contemporâneos que fundamentem a medida, conforme art. 312, § 
2o do CPP;
4) A medida for adequada à gravidade concreta do crime, às circunstâncias do fato e às condições 
pessoais do indiciado, conforme art. 282, II do CPP;
5) Não for suficiente a imposição de medidas cautelares diversas, previstas nos arts. 319 e 320 do CPP.

1	 LIMA. Op. cit.
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O art. 9o da Lei de Crimes Hediondos previa uma causa de aumento para alguns 
crimes do Código Penal quando presente alguma das situações de vulnerabilidade do art. 
224 do mesmo Código. 

Diante da revogação do art. 224 do Código Penal, entretanto, entende-se que o art. 
9o da Lei no 8.079/1990 foi tacitamente revogado.

3.18.	 Art. 10: Contagem de prazo na antiga lei de 
drogas

Art. 10. O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação:
“Art. 35. ................................................................
Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste capítulo serão contados em dobro quando se 
tratar dos crimes previstos nos arts. 12, 13 e 14.”

O art. 10 se aplicava à anterior Lei de Drogas (Lei no 6.368/1976), já revogada pela atual 
Lei de Drogas (Lei no 11.343/2006), de modo que esse dispositivo foi tacitamente revogado.

3.19.	 Quadro sinótico
Aspectos gerais da Lei de Crimes Hediondos

– � Mandado constitucional de criminalização explícito: a Constituição Federal determinou a edição da Lei ao prever 
no inciso XLIII de seu art. 5o que “a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia à 
prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem”.

– � Sistema de classificação adotado: sistema legal, pois o rol de crimes hediondos e equiparados a hediondos é taxativo.
– � Sistemas NÃO adotados: 1. judicial, pelo qual o julgador definiria no caso concreto se o crime é hediondo ou não. 

2. sistema misto, pelo qual o julgador avaliaria se o crime é hediondo sopesando critérios prévios fixados em lei 
(e não propriamente um rol de crimes).

– � Crimes militares: STJ já decidiu que a Lei de Crimes Hediondos não se aplica, por falta de previsão legal. E o STF já 
decidiu que não há inconstitucionalidade nesse tratamento diferenciado, porque em muitos casos a lei militar é mais 
gravosa do que a lei comum. Mas a Lei no 13.491/2017 pode mudar esses posicionamentos, pois alterou a redação 
do art. 9o, II, do Código Penal Militar para prever que serão crimes militares também os previstos na legislação comum 
(Código Penal e leis penais) se praticados por militar nas circunstâncias da alinea a à e daquele dispositivo.

Art. 1o: rol de crimes hediondos consumados ou tentados

Homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda 
que cometido por um só agente, e homicídio 
qualificado (art. 121, § 2o, incisos I, II, III, IV, V, VI, 
VII e VIII). 

– � São considerados hediondos o homicídio simples ou 
qualificado praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, e todas as formas de homicídio qualificado.

– � O homicídio privilegiado (art. 121, § 1o, do Código Penal) 
não é hediondo, porque não está previsto, e seria incoerente 
catalogar como hediondo um crime cometido em situação 
que o legislador entendeu ser menos grave;

– � O homicídio qualificado-privilegiado não é considerado 
hediondo. O STJ entende que “por incompatibilidade 
axiológica e por falta de previsão legal, o homicídio 
qualificado-privilegiado não integra o rol dos denominados 
crimes hediondos”.

– � O homicídio simples só será hediondo se for praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio.
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Assim, hoje, conforme art. 9o, II, c, do Código Penal Militar, crime de tortura praticado 
por militar em serviço contra civil é considerado crime militar, devendo ser julgado pela 
justiça castrense. 

Caso seja militar das forças armadas, será julgado pela justiça militar da União, caso 
seja policial militar, será julgado pela justiça militar estadual. 

Nesse caso, o inquérito policial investigando a tortura praticada por militares deve 
ser conduzido por autoridade policial militar, conforme art. 144, § 4o, da CF/1988.

6.10.	 Ato de improbidade adiministrativa
Como já visto, a tortura é, via de regra, crime comum, podendo ser praticado por 

qualquer pessoa. Caso seja praticado por agente público, incide um causa de aumento.

Atenção:

Agente púbico que pratica tortura, além de responder pelo crime de tortura majorado, 
respondia também por ato de improbidade administrativa, já que a prática de tortura 
configuarava ato de improbidade por violação aos princípios da administração pública. 
Ocorre que após a Lei nº 14.230/2021, a qual alterou o art. 11 Lei de 8.429/1992, a Lei de 
Improbidade apresenta um rol taxativo de quais ações configurariam ato de improbidade 
por violação de princípios da administração pública. Essas ações estão ligadas a questões 
de gestão administrativa, de forma que a norma não abarca mais a prática de tortura como 
ato de improbidade que viole princípios da administração pública. 

6.11.	 Extraterritorialidade incondicionada da Lei

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido cometido em território 
nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em local sob jurisdição brasileira.

O Código Penal, em seu art. 7o, também trata de extraterritorialidade, ou seja, a apli-
cação da lei penal brasileira a crimes cometidos no estrangeiro.

O § 3o, do art. 7, do CP diz que se aplica a lei brasileira ao crime cometido por estran-
geiro contra brasileiro fora do Brasil. Porém para que haja essa aplicação o código traz 
diversas condicionantes previstas no § 2o e no próprio § 3o.

Por outro lado, a Lei de Tortura não traz qualquer condicionante à aplicação da lei 
penal brasileira a crime cometido no estrangeiro, bastando para tanto que a vítima seja 
brasileira. Por isso, diz-se que a extraterritorialidade prevista na Lei de Tortura é uma hipótese 
de extraterritorialidade incondicionada.

Além disso, a lei prevê sua aplicabilidade quando o agente se encontrar sob jurisdição 
brasileira. É o caso de pessoa que após cometer a tortura em território estrangeiro ingressa 
em território brasileiro.
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CAPÍTULO 7  
LEI Nº 9.503/1997 – CRIMES 

DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO

7.1.	 Considerações preliminares importantes  
e parte geral

7.1.1.	 Vias públicas
O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) é regido pela Lei no 9.503/1997, que regulamenta 

o trânsito nas vias terrestres de qualquer natureza, abertas à circulação (art. 1o). Aplica-se 
em regra às vias públicas, que são chamadas de vias abertas à circulação. 

Mas o art. 2o, parágrafo único, do CTB traz exceções, garantindo sua aplicação sobre 
as praias, que não são geograficamente vias e aos condomínios privados e estacionamentos 
privados coletivos, que não são públicos, mas são abertos à circulação pública, como os 
estacionamentos de shopping.

Já o anexo do CTB define via como a “superfície por onde transitam veículos, pessoas 
e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, ilha e canteiro central”. 

Assim, a doutrina exclui do conceito de vias públicas o interior de propriedade parti-
cular, como uma fazenda, e a garagem e estacionamento não abertos ao público.

Atenção:
alguns delitos do CTB exigem que a conduta seja praticada na via pública (conceito res-
trito). É o caso do crime de “racha”, disputa ou exibição de manobra do art. 308 do CTB, 
e de direção sem permissão ou habilitação do art. 309 do CTB.

7.1.2.	 Conceito de veículo automotor e crimes que geram lesão 
corporal ou morte

Vários crimes do Código de Trânsito para sua configuração devem ser praticados na 
condução de veículo automotor e, por isso, a definição desses veículos é extremamente 
relevante para a correta adequação típica. 

O anexo I do CTB define veículo automotor como

“todo veículo a motor de propulsão que circule por seus próprios meios, e que 
serve normalmente para o transporte viárias de pessoas e coisas, ou para a tração 

Livro 6_Legislacao Penal Especial.indd   179Livro 6_Legislacao Penal Especial.indd   179 29/06/2022   16:26:2129/06/2022   16:26:21



Capítulo 13	  Lei nº 12.850/2013 – Organização Criminosa

429

CAPÍTULO 13  
LEI Nº 12.850/2013 – 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

13.1.	 Definição legal de organização criminosa
A primeira lei a se referir a organizações criminosas no Brasil foi a Lei. no 9.034/1995, 

que regulava alguns meios de investigação referentes a ilícitos praticados por quadrilha 
ou bando ou organizações ou associações criminosas. Porém, tal lei não definiu o que seria 
organização criminosa.

A Lei no 9.613/1998, Lei de Lavagem de Capitais, quando entrou em vigor também 
previa crimes praticados por organizações criminosas como um de seus crimes antecedentes, 
no inciso VII, do art. 1o.

Com base nisso, duas pessoas foram denunciadas pelo crime de lavagem de capitais, 
tendo o crime de organização criminosa como crime antecedente.

Argumentou-se que o conceito de organização criminosa existiria em nosso orde-
namento jurídico por meio da Convenção de Palermo (Dec. no 5.015/2004), a qual define 
“Grupo criminoso organizado” em seu art. 2o, a, como: 

“grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando 
concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou 
enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, 
um benefício econômico ou outro benefício material”.

Tal argumentação não foi aceita pelo Supremo Tribunal Federal que concluiu que 
o conceito de organização criminosa, por ser elemento normativo do tipo, não poderia ser 
retirado de Convecção Internacional, sendo indispensável que a lei interna previsse sua 
definição sob pena de se violar o princípio da legalidade.1

Logo após tal decisão o Congresso Nacional editou a Lei no 12.694/2012, que trouxe 
a primeira definição legal do que seria organização criminosa.

A Lei, que trata do juízo colegiado para a prática de atos processuais em processos 
envolvendo crimes praticados por organização criminosa, diz em seu art. 2o: 

Art. 2º, § 2º: Para os efeitos desta Lei, considera-se organização criminosa a associação, de 3 (três) 
ou mais pessoas, estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

1	 STF – HC 96.0007/SWP – 1a T. – rel. Min. Marco Aurélio – j. 12-6-2012.
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informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 
mediante a prática de crimes cuja pena máxima seja igual ou superior a 4 (quatro) anos ou que 
sejam de caráter transnacional.

Como podemos ver a Lei no 12.694/2012 define organização criminosa “para efeitos 
desta Lei”, o que permitiu a continuidade dos debates acerca do conceito legal de organi-
zação criminosa no Brasil.

Por fim, em 2013, entrou em vigor a Lei no 12.850, trazendo um novo conceito de 
organização criminosa ao ordenamento jurídico brasileiro, além de tipificar criminalmente 
a formação de organização criminosa.

Atenção:
Comparando os três conceitos

CONVENÇÃO DE PALERMO 
(Dec. no 5.015/2004)

LEI DO JUIZO COLEGIADO 
(Lei no 12.694/2012)

LEI DE ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS  

(LEI no 12.850/2013)

NÚMERO DE 
INTEGRANTES 
E ESTRUTURA

Grupo estruturado de três 
ou mais pessoas, existente 
há algum tempo e atuando 
concertadamente 

Associação, de 3 (três) 
ou mais pessoas, 
estruturalmente ordenada 
e caracterizada pela divisão 
de tarefas, ainda que 
informalmente

associação de 4 (quatro) 
ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada 
e caracterizada pela divisão 
de tarefas, ainda que 
informalmente

FINALIDADE

com o propósito de cometer 
uma ou mais infrações 
graves ou enunciadas na 
presente Convenção, com a 
intenção de obter, direta ou 
indiretamente, um benefício 
econômico ou outro 
benefício material;

com objetivo de obter, direta 
ou indiretamente, vantagem 
de qualquer natureza, 
mediante a prática de crimes 
cuja pena máxima seja igual 
ou superior a 4 (quatro) 
anos ou que sejam de 
caráter transnacional.

com objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática 
de infrações penais cujas 
penas máximas sejam 
superiores a 4 (quatro) anos, 
ou que sejam de caráter 
transnacional.

Como podemos ver, o conceito da Lei no 12.850/2013 exige ao menos a participação 
de quatro pessoas, enquanto que a Convenção e a Lei no 12.694/2012 se contentam com a 
participação de três pessoas.

Com o conceito trazido pela Lei no 12.850/2013 surge a discussão acerca da revogação 
tácita ou não do conceito previsto na Lei no 12.694/2012. Alguns defendem que a Lei no 
12.850/2013 revogou o conceito de organização criminosa trazido pela Lei no 12.694/2012, 
ao passo que outros defendem que ambos os conceitos subsistem em nosso ordenamento 
jurídico, de forma que, para fins de formação do juízo colegiado, deve ser utilizado o conceito 
da Lei no 12.694/2012.

13.2.	 Demais possibilidades de aplicação da Lei
A Lei no 12.850/2013 traz um procedimento diferenciado para apuração e processa-

mento de crimes envolvendo organização criminosa.
Porém suas disposições também são aplicáveis em mais dois casos, conforme art. 1o, § 2o:

Livro 6_Legislacao Penal Especial.indd   430Livro 6_Legislacao Penal Especial.indd   430 29/06/2022   16:26:3829/06/2022   16:26:38



Capítulo 14	  Lei nº 13.869/2019 – Lei de Abuso de Autoridade

561

C)	 a autoridade policial não praticou crime algum, mas a prisão em flagrante será considerada 
ilegal e, portanto, deverá ser imediatamente relaxada.

D)	 a autoridade policial não praticou crime algum, mas será possível ao defensor de Ivo entrar 
com pedido de habeas corpus em virtude da ilegalidade da prisão.

E)	 a autoridade policial praticou crime de constrangimento ilegal e cárcere privado; além 
disso, a prisão será considerada ilegal e poderá anular todo o processo.

Gabarito: A.

9.	 (PC/PR – Delegado de Polícia – NC-UFPR – 2021) A nova lei de abuso de autoridade (Lei 
13.869/19) trouxe inovações consideráveis. A legislação anterior, existente desde 1965, visava 
exclusivamente o Poder Executivo. Com a novel legislação, membros do Legislativo, do Judi-
ciário, do Ministério Público e de Tribunais ou Conselhos de Contas também podem ser alvos 
de penalidades. Sobre a lei de abuso de autoridade, considere as seguintes afirmativas:
1.	 A lei não traz sanções administrativas ou civis específicas a serem aplicadas no caso de 

prática de crime de abuso de autoridade, mas apenas reforça a independência das instâncias.
2.	 A decisão do juízo penal sobre as excludentes de ilicitude previstas no art. 23 do Código 

Penal é soberana, não podendo o tema ser revisto na instância cível e administrativa.
3.	 Em caso de reincidência, poderá haver a perda do cargo do serventuário ou autoridade e 

a inabilitação para a retomada ao serviço público por um prazo de até 5 anos.
4.	 Os crimes da lei de abuso de autoridade são perseguidos mediante ação penal pública 

incondicionada.

	 Assinale a alternativa correta.
A)	 Somente a afirmativa 1 é verdadeira.
B)	 Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras.
C)	 Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras.
D)	 Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras.
E)	 As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras.

Gabarito: E.

10.	 (PC/PR – Investigador de Polícia – NC-UFPR – 2021) Considere as seguintes ações:
1.	 Submeter preso capturado em flagrante delito à realização de interrogatório policial durante 

o período de repouso noturno.
2.	 Utilizar prova ilícita em desfavor do investigado, ainda que haja divergência na interpretação 

de lei sobre o caráter ilícito da prova.
3.	 Retardar, injustificadamente, o envio de pleito de preso à autoridade judiciária competente 

para a apreciação da legalidade de sua prisão ou das circunstâncias de sua custódia.
4.	 Prosseguir com o interrogatório de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao silêncio.

	 De acordo com a Lei nº 13.869/2019, constitui(em) crime(s) de abuso de autoridade:
A)	 1 apenas.
B)	 2 e 3 apenas.
C)	 3 e 4 apenas.
D)	 1, 2 e 4 apenas.
E)	 1, 2, 3 e 4.

Gabarito: C.
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